
 
 

 

EDcl no RECURSO ESPECIAL Nº 1.322.945 - DF (2012/0097408-8)
  

RELATOR : MINISTRO NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO
EMBARGANTE : FAZENDA NACIONAL 
PROCURADOR : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL 
EMBARGADO : GLOBEX UTILIDADES S/A 
ADVOGADO : NELSON WILIANS FRATONI RODRIGUES 

EMENTA

TRIBUTÁRIO. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO RECURSO 
ESPECIAL. CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA. SALÁRIO-MATERNIDADE E FÉRIAS 
USUFRUÍDAS. PROCESSO PAUTADO. PUBLICIDADE. ADIAMENTO. JULGAMENTO 
REALIZADO NA SEGUNDA SESSÃO SUBSEQUENTE. TEMPO RAZOÁVEL. 
DESNECESSIDADE DE REINCLUSÃO EM PAUTA. PARTE QUE NÃO PODE ALEGAR 
SURPRESA. OMISSÃO QUANTO À TESE DE QUE O ART. 543-C DETERMINA A 
SUSPENSÃO DOS DEMAIS PROCESSOS QUE TRATEM DO MESMO ASSUNTO. 
COMANDO LEGAL DIRIGIDO APENAS AOS TRIBUNAIS DE SEGUNDA INSTÂNCIA. 
PRECEDENTES. PEDIDO DE DESISTÊNCIA PARCIAL HOMOLOGADO. INCIDÊNCIA 
DA CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA. NOVA ORIENTAÇÃO DA PRIMEIRA SEÇÃO. 
ENTENDIMENTO FIRMADO NO RESP 1.230.957/RS, REL. MIN. MAURO CAMPBELL 
MARQUES, SOB O RITO DO ART. 543-C DO CPC. POSSIBILIDADE DE 
ATRIBUIÇÃO DE EFEITOS INFRINGENTES AOS EMBARGOS. EMBARGOS DE 
DECLARAÇÃO DA FAZENDA NACIONAL ACOLHIDOS, COM EFEITOS 
INFRINGENTES.

1.   Nos termos do art. 34, IX do RISTJ, homologo o pedido de 
desistência parcial do Mandado de Segurança, a despeito de o feito já se encontrar em 
mesa para julgamento.

2.   Os Embargos de Declaração são modalidade recursal de 
integração e objetivam sanar obscuridade, contradição ou omissão, de maneira a 
permitir o exato conhecimento do teor do julgado. 

3.   Não havendo decisão explícita a respeito da alegação da 
FAZENDA NACIONAL de que os recursos repetitivos suspendem o trâmite dos demais 
processos no STJ que tratem do mesmo assunto selecionado como representativo da 
controvérsia, deve-se reconhecer a existência da apontada omissão e saná-la, 
afirmando a não suspensividade.

4.   A Corte Especial deste STJ consolidou o entendimento de que o 
comando legal que determina a suspensão do julgamento dos recursos repetitivos nos 
termos do art. 543-C do CPC, somente é dirigido aos Tribunais de segunda instância, e 
não abrange os Recursos Especiais já encaminhados ao STJ (EDcl no AgRg nos 
EREsp. 1.174.957/RS, Rel. Min. SIDNEI BENETI, Corte Especial, DJe 26.11.2013). 
Precedentes: AgRg no REsp. 1.392.463/RS, Rel. Min. LUIS FELIPE SALOMÃO, 4a. 
Turma, DJe 14.11.2013; AgRg no AREsp. 188.198/SP, Rel. Min. RICARDO VILLAS 
BÔAS CUEVA, 3a. Turma, DJe 25.11.2013; AgRg no Ag 1.419.927/CE, Rel. Min. 
ARNALDO ESTEVES LIMA, 1a. Turma, DJe 10.05.2013; AgRg na Pet 8.609/PR, Rel. 
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Min. ASSUSETE MAGALHÃES, 3a. Seção, DJe 25.11.2013; AgRg no REsp. 
1.233.637/SP, Rel. Min. JOÃO OTÁVIO DE NORONHA, 3a. Turma, DJe 23.09.2013. 

5.   Após o julgamento do presente Recurso, a questão foi objeto de 
nova decisão pela 1a. Seção desta corte, no julgamento do REsp. 1.230.957/RS, 
representativo de controvérsia, concluído em 26.02.2014, da relatoria do ilustre Ministro 
MAURO CAMPBELL MARQUES.

6.   A hipótese é de atribuição excepcional de efeitos infringentes aos 
presentes Embargos Declaratórios, para adequar o julgamento ao quanto decidido em 
recurso representantivo de controvérsia. 

7.   Embargos Declaratórios da FAZENDA NACIONAL acolhidos, 
emprestando-lhes efeitos modificativos, para adequar, no que couber, o julgamento ao 
quanto decidido em recurso representativo de controvérsia.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos, acordam os Ministros da 
PRIMEIRA Seção do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade dos votos e das 
notas taquigráficas a seguir, por unanimidade, receber os embargos de declaração, 
com efeitos modificativos, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. 

Os Srs. Ministros Og Fernandes, Mauro Campbell Marques, Benedito 
Gonçalves, Assusete Magalhães, Sérgio Kukina e Ari Pargendler votaram com o Sr. 
Ministro Relator. 

Ausentes, justificadamente, o Sr. Ministro Arnaldo Esteves Lima e, 
ocasionalmente, o Sr. Ministro Herman Benjamin. 

Brasília/DF, 26 de março de 2014 (Data do Julgamento).

NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO

MINISTRO RELATOR
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EDcl no RECURSO ESPECIAL Nº 1.322.945 - DF (2012/0097408-8)
  

RELATOR : MINISTRO NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO
EMBARGANTE : FAZENDA NACIONAL 
PROCURADOR : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL 
EMBARGADO : GLOBEX UTILIDADES S/A 
ADVOGADO : NELSON WILIANS FRATONI RODRIGUES 

RELATÓRIO

1.   Trata-se de Embargos de Declaração opostos pela FAZENDA 

NACIONAL em adversidade ao acórdão que deu provimento ao Apelo Especial da 

empresa contribuinte nos termos da seguinte ementa:

RECURSO ESPECIAL. TRIBUTÁRIO. CONTRIBUIÇÃO 

PREVIDENCIÁRIA. SALÁRIO-MATERNIDADE E FÉRIAS USUFRUÍDAS. 

AUSÊNCIA DE EFETIVA PRESTAÇÃO DE SERVIÇO PELO EMPREGADO. 

NATUREZA JURÍDICA DA VERBA QUE NÃO PODE SER ALTERADA POR 

PRECEITO NORMATIVO. AUSÊNCIA DE CARÁTER RETRIBUTIVO. 

AUSÊNCIA DE INCORPORAÇÃO AO SALÁRIO DO TRABALHADOR. NÃO 

INCIDÊNCIA DE CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA. PARECER DO MPF 

PELO PARCIAL PROVIMENTO DO RECURSO. RECURSO ESPECIAL 

PROVIDO PARA AFASTAR A INCIDÊNCIA DE CONTRIBUIÇÃO 

PREVIDENCIÁRIA SOBRE O SALÁRIO-MATERNIDADE E AS FÉRIAS 

USUFRUÍDAS.

1.   Conforme iterativa jurisprudência das Cortes Superiores, 

considera-se ilegítima a incidência de Contribuição Previdenciária sobre 

verbas indenizatórias ou que não se incorporem à remuneração do 

Trabalhador.

2.   O salário-maternidade é um pagamento realizado no 

período em que a segurada encontra-se afastada do trabalho para a fruição 

de licença maternidade, possuindo clara natureza de benefício, a cargo e 

ônus da Previdência Social (arts. 71 e 72 da Lei 8.213/91), não se 

enquadrando, portanto, no conceito de remuneração de que trata o art. 22 

da Lei 8.212/91. 

3.   Afirmar a legitimidade da cobrança da Contribuição 

Previdenciária sobre o salário-maternidade seria um estímulo à combatida 

prática discriminatória, uma vez que a opção pela contratação de um 

Trabalhador masculino será sobremaneira mais barata do que a de uma 
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Trabalhadora mulher.

4.   A questão deve ser vista dentro da singularidade do 

trabalho feminino e da proteção da maternidade e do recém nascido; assim, 

no caso, a relevância do benefício, na verdade, deve reforçar ainda mais a 

necessidade de sua exclusão da base de cálculo da Contribuição 

Previdenciária, não havendo razoabilidade para a exceção estabelecida no 

art. 28, § 9o., a da Lei 8.212/91.

5.   O Pretório Excelso, quando do julgamento do AgRg no AI 

727.958/MG, de relatoria do eminente Ministro EROS GRAU, DJe 

27.02.2009, firmou o entendimento de que o terço constitucional de férias 

tem natureza indenizatória. O terço constitucional constitui verba acessória 

à remuneração de férias e também não se questiona que a prestação 

acessória segue a sorte das respectivas prestações principais. Assim, não 

se pode entender que seja ilegítima a cobrança de Contribuição 

Previdenciária sobre o terço constitucional, de caráter acessório, e legítima 

sobre a remuneração de férias, prestação principal, pervertendo a regra 

áurea acima apontada.

6.   O preceito normativo não pode transmudar a natureza 

jurídica de uma verba. Tanto no salário-maternidade quanto nas férias 

usufruídas, independentemente do título que lhes é conferido legalmente, 

não há efetiva prestação de serviço pelo Trabalhador, razão pela qual, não 

há como entender que o pagamento de tais parcelas possuem caráter 

retributivo. Consequentemente, também não é devida a Contribuição 

Previdenciária sobre férias usufruídas.

7.   Da mesma forma que só se obtém o direito a um benefício 

previdenciário mediante a prévia contribuição, a contribuição também só se 

justifica ante a perspectiva da sua retribuição futura em forma de benefício 

(ADI-MC 2.010, Rel. Min. CELSO DE MELLO); dest'arte, não há de incidir a 

Contribuição Previdenciária sobre tais verbas. 

8.   Parecer do MPF pelo parcial provimento do Recurso para 

afastar a incidência de Contribuição Previdenciária sobre o 

salário-maternidade.

9.   Recurso Especial provido para afastar a incidência de 

Contribuição Previdenciária sobre o salário-maternidade e as férias 

usufruídas (fls. 714/715).

2.   Alega a embargante que o acórdão descuidou de aplicar o art. 
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543-C do CPC, tendo em vista a submissão do REsp. 1.230.957/RS, cuja discussão é 

a mesma ora enfrentada, ao rito dos repetitivos, pelo que requer a nulidade do referido 

acórdão. Sustenta que os recursos repetitivos suspendem os demais processos no 

STJ que tratem do mesmo assunto selecionado como representativo da controvérsia.

3.   Aduz, ainda, que o acórdão embargado, ao afastar a aplicação 

dos arts. 22, 28, I e § 2o. da Lei 8.212/91, incorreu em manifesta omissão, pois, 

indiretamente e incidentalmente declarou a inconstitucionalidade do dispositivo legal, 

sem que com isso respeitasse o princípio da reserva de Plenário, ofendendo o art. 97 

da CF/88 nos termos da Súmula vinculante 10 do STF, sem que se fizesse referência 

expressa ao mesmo.

4.   Por fim, requer a manifestação desta Corte sobre os arts. 3o., I; 

5o., LIV e LV, 6o., caput, 7o., XVIII, 97 e 195, I a, todos da Constituição Federal, para fins 

de prequestionamento.

5.   É o que havia de relevante para relatar.
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EDcl no RECURSO ESPECIAL Nº 1.322.945 - DF (2012/0097408-8)
  

RELATOR : MINISTRO NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO
EMBARGANTE : FAZENDA NACIONAL 
PROCURADOR : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL 
EMBARGADO : GLOBEX UTILIDADES S/A 
ADVOGADO : NELSON WILIANS FRATONI RODRIGUES 
  

VOTO

TRIBUTÁRIO. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO RECURSO 

ESPECIAL. CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA. SALÁRIO-MATERNIDADE 

E FÉRIAS USUFRUÍDAS. PROCESSO PAUTADO. PUBLICIDADE. 

ADIAMENTO. JULGAMENTO REALIZADO NA SEGUNDA SESSÃO 

SUBSEQUENTE. TEMPO RAZOÁVEL. DESNECESSIDADE DE 

REINCLUSÃO EM PAUTA. PARTE QUE NÃO PODE ALEGAR SURPRESA. 

OMISSÃO QUANTO À TESE DE QUE O ART. 543-C DETERMINA A 

SUSPENSÃO DOS DEMAIS PROCESSOS QUE TRATEM DO MESMO 

ASSUNTO. COMANDO LEGAL DIRIGIDO APENAS AOS TRIBUNAIS DE 

SEGUNDA INSTÂNCIA. PRECEDENTES. PEDIDO DE DESISTÊNCIA 

PARCIAL HOMOLOGADO. INCIDÊNCIA DA CONTRIBUIÇÃO 

PREVIDENCIÁRIA. NOVA ORIENTAÇÃO DA PRIMEIRA SEÇÃO. 

ENTENDIMENTO FIRMADO NO RESP 1.230.957/RS, REL. MIN. MAURO 

CAMPBELL MARQUES, SOB O RITO DO ART. 543-C DO CPC. 

POSSIBILIDADE DE ATRIBUIÇÃO DE EFEITOS INFRINGENTES AOS 

EMBARGOS. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO DA FAZENDA NACIONAL 

ACOLHIDOS, COM EFEITOS INFRINGENTES.

1.   Nos termos do art. 34, IX do RISTJ, homologo o pedido de 

desistência parcial do Mandado de Segurança, a despeito de o feito já se 

encontrar em mesa para julgamento.

2.   Os Embargos de Declaração são modalidade recursal de 

integração e objetivam sanar obscuridade, contradição ou omissão, de 

maneira a permitir o exato conhecimento do teor do julgado. 

3.   Não havendo decisão explícita a respeito da alegação da 

FAZENDA NACIONAL de que os recursos repetitivos suspendem o trâmite 

dos demais processos no STJ que tratem do mesmo assunto selecionado 

como representativo da controvérsia, deve-se reconhecer a existência da 

apontada omissão e saná-la, afirmando a não suspensividade.
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4.   A Corte Especial deste STJ consolidou o entendimento de 

que o comando legal que determina a suspensão do julgamento dos 

recursos repetitivos nos termos do art. 543-C do CPC, somente é dirigido 

aos Tribunais de segunda instância, e não abrange os Recursos Especiais 

já encaminhados ao STJ (EDcl no AgRg nos EREsp. 1.174.957/RS, Rel. 

Min. SIDNEI BENETI, Corte Especial, DJe 26.11.2013). Precedentes: AgRg 

no REsp. 1.392.463/RS, Rel. Min. LUIS FELIPE SALOMÃO, 4a. Turma, DJe 

14.11.2013; AgRg no AREsp. 188.198/SP, Rel. Min. RICARDO VILLAS 

BÔAS CUEVA, 3a. Turma, DJe 25.11.2013; AgRg no Ag 1.419.927/CE, Rel. 

Min. ARNALDO ESTEVES LIMA, 1a. Turma, DJe 10.05.2013; AgRg na Pet 

8.609/PR, Rel. Min. ASSUSETE MAGALHÃES, 3a. Seção, DJe 25.11.2013; 

AgRg no REsp. 1.233.637/SP, Rel. Min. JOÃO OTÁVIO DE NORONHA, 3a. 

Turma, DJe 23.09.2013. 

5.   Após o julgamento do presente Recurso, a questão foi 

objeto de nova decisão pela 1a. Seção desta corte, no julgamento do REsp. 

1.230.957/RS, representativo de controvérsia, concluído em 26.02.2014, da 

relatoria do ilustre Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES.

6.   A hipótese é de atribuição excepcional de efeitos 

infringentes aos presentes Embargos Declaratórios, para adequar o 

julgamento ao quanto decidido em recurso representantivo de controvérsia. 

7.   Embargos Declaratórios da FAZENDA NACIONAL 

acolhidos, emprestando-lhes efeitos modificativos, para adequar, no que 

couber, o julgamento ao quanto decidido em recurso representativo de 

controvérsia.

1.   Inicialmente, destaca-se que a GLOBEX UTILIDADES S/A 

peticiona na data de hoje, 26.03.2014, requerendo a desistência parcial do Mandado de 

Segurança no que tange, apenas e tão somente, ao pedido de não incidência da 

contribuição previdenciária sobre o salário-maternidade.

2.   Homologo a desistência parcial, a despeito de o feito já se 

encontrar incluído em mesa para julgamento, nos termos do art. 34, IX do RISTJ.

3.   Quanto ao mais, cumpre esclarecer que o procedimento para 

julgamento do Recurso Especial foi rigorosamente observado, razão pela qual não há 
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que se falar em deslealdade processual.

4.   Infere-se dos autos que a 1a. Turma deste STJ, ao dar 

provimento ao Ag 1.420.247/DF, determinou a subida do presente Recurso Especial, 

afetando o seu julgamento à 1a. Seção desta Corte.

5.   Em total observância ao disposto no art. 256 do RISTJ, após vista 

do Ministério Público Federal, o processo foi pautado para ser levado a julgamento no 

dia 12.12.2013 (pauta publicada no dia 05.12.13), tendo sido adiado pela Seção.

6.   Nos termos orientação consolidada na Corte Especial deste 

Tribunal Superior, adiado o julgamento, admite-se que o feito seja levado até três 

sessões subsequentes, sem que se exija nova publicação da pauta, cabendo ao 

Advogado diligenciar acerca da nova data. 

7.   In casu, o feito foi levado a julgamento na segunda sessão que se 

seguiu, dispensando, portanto, a sua reinclusão em pauta. 

8.   Importante ainda ressaltar que no dia 27.02.2013, data em que foi 

realizado o referido julgamento, a FAZENDA NACIONAL, ora embargante, encontrava-se 

representada na sala de sessão da 1a. Turma, pelo ilustre Procurador Dr. VITOR 

SOARES DE LIMA, tendo ele inclusive sustentado oralmente no REsp. 1.345.021/CE, 

como se pode aferir de sua certidão de julgamento. Assim, naquela oportunidade, 

poderia a FAZENDA NACIONAL ter mais uma vez pugnado pelo adiamento do feito ou 

ainda se habilitado para sustentar oralmente no julgamento.

9.   No mais, não é demais lembrar que os Embargos de Declaração 

são modalidade recursal de integração e objetivam sanar obscuridade, contradição ou 

omissão, de maneira a permitir o exato conhecimento do teor do julgado. Eles não 

podem ser utilizados com a finalidade de sustentar eventual incorreção do decisum 

hostilizado ou de propiciar novo exame da própria questão de fundo.

10.  De fato, no caso em apreço, verifica-se a apontada omissão, 

porquanto não houve menção expressa a respeito da alegação da FAZENDA 
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NACIONAL de que os recursos repetitivos suspendem os demais processos no STJ 

que tratem do mesmo assunto selecionado como representativo da controvérsia.

11.  Quanto ao tema, a Corte Especial deste STJ, recentemente, 

consolidou o entendimento de que o comando legal que determina a suspensão do 

julgamento dos recursos repetitivos nos termos do art. 543-C do CPC, somente é 

dirigido aos Tribunais de segunda instância, e não abrange os Recursos Especiais já 

encaminhados ao STJ (EDcl no AgRg nos EREsp. 1.174.957/RS, Rel. Min. SIDNEI 

BENETI, Corte Especial, DJe 26.11.2013).

12.  Nesse sentido, aliás, este Tribunal Superior já havia se manifestado 

em outras oportunidades:

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 

AÇÃO CIVIL PÚBLICA. EXPURGOS. EXECUÇÃO INDIVIDUAL. JUROS 

MORATÓRIOS. TERMO INICIAL. INTIMAÇÃO PARA A FASE DE 

LIQUIDAÇÃO OU PARA O CUMPRIMENTO DE SENTENÇA. 

PRECEDENTES.

1. O artigo 543-C do Código de Processo Civil não previu a 

necessidade de sobrestamento nesta Corte do julgamento de recursos que 

tratem de matéria afeta como representativa de controvérsia, mas somente 

da suspensão dos recursos nos quais a controvérsia esteja estabelecida 

nos tribunais de segunda instância.

2. Nos casos de cumprimento individual de sentença proferida em 

ação coletiva na qual se busca a diferença de expurgos inflacionários em 

caderneta de poupança, o termo inicial dos juros de mora é fixado a partir 

da intimação do depositário-devedor para a fase de liquidação do débito 

declarado genericamente na ação coletiva ou da intimação para o 

cumprimento de sentença, quando dispensada a liquidação judicial. 

Precedentes.

3. Agravo regimental a que se nega provimento (AgRg no REsp. 

1.392.463/RS, Rel. Min. LUIS FELIPE SALOMÃO, DJe 14.11.2013). 

² ² ²

AGRAVO REGIMENTAL AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 

PEDIDO DE SOBRESTAMENTO DO FEITO. MATÉRIA SUBMETIDA À 
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SISTEMÁTICA DOS RECURSOS REPETITIVOS. REGRAMENTO DIRIGIDO 

AOS TRIBUNAIS DE SEGUNDA INSTÂNCIA. PLANO DE SAÚDE. 

REAJUSTE. CLÁUSULA ABUSIVA. PRESCRIÇÃO.

1. A afetação de tema pelo Superior Tribunal de Justiça como 

representativo da controvérsia, nos termos do art. 543-C do CPC, não 

impõe o sobrestamento dos recursos especiais que tratem de matéria 

afetada, aplicando-se somente aos tribunais de segunda instância.

2. O prazo prescricional aplicável nas hipóteses em que se discute 

a revisão de cláusula considerada abusiva pelo beneficiário de plano de 

saúde é de 10 (dez) anos, previsto no art. 205 do Código Civil.

3. Agravo regimental não provido (AgRg no AREsp. 188.198/SP, 

Rel. Min. RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA, DJe 25.11.2013). 

² ² ²

PROCESSUAL CIVIL E PREVIDENCIÁRIO. SOBRESTAMENTO DO 

JULGAMENTO DO RECURSO ESPECIAL. INAPLICABILIDADE, NESTA 

INSTÂNCIA, DO ART. 543-C DO CPC. BENEFÍCIO ASSISTENCIAL. 

CÁLCULO DA RENDA FAMILIAR PER CAPITA. EXCLUSÃO DE BENEFÍCIO 

PREVIDENCIÁRIO DE VALOR MÍNIMO, RECEBIDO POR OUTRO 

MEMBRO DO GRUPO FAMILIAR. CONDIÇÃO DE HIPOSSUFICIÊNCIA. 

CARACTERIZAÇÃO POR OUTROS MEIOS DE PROVA. POSSIBILIDADE. 

PRECEDENTES DO STJ. AGRAVO REGIMENTAL IMPROVIDO.

I. Descabe o pedido sobrestamento, nesta Corte, do julgamento do 

Recurso Especial, pois o art. 543-C do Código de Processo Civil destina-se 

à suspensão dos feitos, na instância ordinária. Precedentes.

II. Conforme entendimento uniforme do STJ, para fins de 

concessão de benefício assistencial, o benefício previdenciário de valor 

mínimo, recebido por pessoa acima de 65 anos, não deve ser considerado 

na composição da renda familiar per capita, aplicando-se, analogicamente, 

o disposto no parágrafo único do art. 34 do Estatuto do Idoso, pois não se 

pode permitir que o segurado, após longos anos de contribuição, seja 

obrigado a compartilhar seu benefício com os demais membros do grupo 

familiar.

III. O critério da renda familiar per capita, para fins de concessão 

do benefício assistencial, não impede o magistrado de, mediante as demais 

provas dos autos, concluir pela caracterização da condição de 
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miserabilidade da parte e de sua família (STJ, REsp. 1.112.557/MG, Rel. 

Ministro NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO, TERCEIRA SEÇÃO, DJe de 

20/11/2009).

IV. Agravo Regimental improvido (AgRg na Pet 8.609/PR, Rel. Min. 

ASSUSETE MAGALHÃES, DJe 25.11.2013). 

² ² ²

AGRAVO REGIMENTAL. RECURSO ESPECIAL. ACÓRDÃO 

RECORRIDO DIVERGENTE DA JURISPRUDÊNCIA DO STJ. ALEGAÇÃO 

DE EXISTÊNCIA DE RECURSO REPETITIVO SOBRE A MESMA MATÉRIA. 

PEDIDO DE SOBRESTAMENTO DO FEITO. NÃO APLICABILIDADE DA 

REGRA DO ART. 543-C NO STJ.

1. Não se aplica, no Superior Tribunal de Justiça, a regra do art. 

543-C do CPC, que determina o sobrestamento de feitos até o julgamento 

de recurso processado como repetitivo.

2. Se a parte não comprova a ocorrência de equívoco na decisão 

regimentalmente agravada, seja demonstrando que foi aplicada 

jurisprudência não consolidada no STJ, seja evidenciando a discrepância 

entre os precedentes indicados e o caso concreto, não há razão para 

reconsiderar ou alterar o julgado.

3. Agravo regimental desprovido (AgRg no REsp. 1.233.637/SP, 

Rel. Min. JOÃO OTÁVIO DE NORONHA, DJe 23.09.2013). 

² ² ²

TRIBUTÁRIO. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO 

AGRAVO DE INSTRUMENTO. RAZÕES RECURSAIS DISSOCIADAS DO 

CONTEÚDO DA DECISÃO ATACADA. INEFICÁCIA COMO MEIO DE 

MODIFICAÇÃO DO PRONUNCIAMENTO JUDICIAL. OFENSA AO 

PRINCÍPIO DA DIALETICIDADE. ENUNCIADOS SUMULARES 284/STF E 

182/STJ. MATÉRIA SUBMETIDA AO RITO DO ART. 543-C DO CPC. 

SOBRESTAMENTO DOS PROCESSOS EM CURSO NO STJ. 

DESNECESSIDADE. AGRAVO NÃO CONHECIDO.

1. À parte incumbe manifestar a sua irresignação com dialética 

suficiente para evidenciar eventual desacerto do pronunciamento atacado, 

sob pena de, não o fazendo, ter o seu recurso fadado ao insucesso. 

Aplicação do princípio da dialeticidade e do enunciado sumular 284/STF.
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2. "É inviável o agravo do art. 545 do CPC que deixa de atacar 

especificamente os fundamentos da decisão agravada" (Súmula 182/STJ).

3. "O artigo 543-C do Código de Processo Civil não previu a 

necessidade de sobrestamento nesta Corte Superior do julgamento de 

recursos que tratem de matéria afeta como representativa de controvérsia, 

mas somente da suspensão dos recursos nos quais a discussão esteja 

estabelecida nos tribunais de segunda instância" (AgRg no REsp 

1.327.009/RS, Quarta Turma, Rel. Min. LUIS FELIPE SALOMÃO, DJe 

19/11/12).

4. Agravo regimental não conhecido (AgRg no Ag 1.419.927/CE, 

Rel. Min. ARNALDO ESTEVES LIMA, DJe 10.05.2013).

13.  Todavia, após o julgamento do presente Recurso, a questão foi 

objeto de nova decisão pela 1a. Seção desta corte, no julgamento do REsp. 

1.230.957/RS, representativo de controvérsia, concluído em 26.02.2014, da relatoria do 

ilustre Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES.

14.  Assim, penso que a hipótese é de atribuição excepcional de efeitos 

infringentes aos presentes Embargos Declaratórios, para adequar o julgamento ao 

quanto decidido em recurso representativo de controvérsia.

15.  Esta Corte Superior de Justiça tem admitido, excepcionalmente, 

que o Recurso Aclaratório possa servir para amoldar o julgado à superveniente 

orientação jurisprudencial desta Corte, quando adotada em regime de recursos 

repetitivos, em atenção à instrumentalidade das formas, de modo a garantir a celeridade 

e a eficácia da prestação jurisdicional e a reverência ao pronunciamento majoritário. A 

propósito:

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO REGIMENTAL NO 

RECURSO ESPECIAL. PROCESSUAL CIVIL E PREVIDENCIÁRIO. 

ADEQUAÇÃO DE JULGADO À JURISPRUDÊNCIA POSTERIOR FIRMADA 

EM RECURSO ESPECIAL REPETITIVO. POSSIBILIDADE. DECADÊNCIA. 

ART. 103 DA LEI 8.213/91.

1.   Não é possível, em sede de embargos de declaração, adaptar o 
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entendimento do acórdão embargado em razão de posterior mudança 

jurisprudencial. Orientação que somente tem sido mitigada, 

excepcionalmente, a fim de adequar o julgamento da matéria ao que ficou 

definido pela Corte, no âmbito dos recursos repetitivos (EDcl no AgRg nos 

EREsp 924992/PR, Rel. Min. Humberto Martins, Corte Especial, DJe 

29/5/2013).

2.   A Primeira Seção, no julgamento do REsp. 1.309.529/PR, 

realizado sob o rito dos recursos repetitivos, decidiu que o prazo de 10 anos 

para a decadência do direito à revisão dos benefícios previdenciários, 

instituído pela Medida Provisória n. 1.523-9/97, que alterou o art. 103 da Lei 

n. 8.213/91, também se aplica aos benefícios concedidos antes da sua 

vigência.

3.   Sendo o benefício anterior à data de vigência da referida 

medida provisória (28/6/1997), a qual foi considerada como termo a quo do 

prazo decadencial em questão, configurou-se, no caso, a caducidade do 

direito do segurado de pleitear a revisão, em virtude de o ajuizamento da 

respectiva ação ter-se dado em 2009.

4.   Embargos de declaração acolhidos com efeitos infringentes. 

(EDcl no AgRg no REsp. 1.220.216/SC, Rel. Min. OG FERNANDES, DJe 

05.08.2013).

16.  Ante o exposto, acolho os Embargos de Declaração da FAZENDA 

NACIONAL, emprestando-lhes efeitos modificativos, para adequar, no que couber, o 

julgamento ao quanto decidido em recurso representativo de controvérsia.
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Números Origem:  200701000431350  200834000069115  5542008

PAUTA: 12/03/2014 JULGADO: 26/03/2014

Relator

Exmo. Sr. Ministro  NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro HUMBERTO MARTINS

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. MOACIR GUIMARÃES MORAES FILHO

Secretária
Bela. Zilda Carolina Véras Ribeiro de Souza

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : GLOBEX UTILIDADES S/A
ADVOGADO : NELSON WILIANS FRATONI RODRIGUES
RECORRIDO : FAZENDA NACIONAL
PROCURADOR : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL
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EMBARGOS DE DECLARAÇÃO

EMBARGANTE : FAZENDA NACIONAL
PROCURADOR : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL
EMBARGADO : GLOBEX UTILIDADES S/A
ADVOGADO : NELSON WILIANS FRATONI RODRIGUES

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia PRIMEIRA SEÇÃO, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Seção, por unanimidade, recebeu os embargos de declaração, com efeitos 
modificativos, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator."

Os Srs. Ministros Og Fernandes, Mauro Campbell Marques, Benedito Gonçalves, 
Assusete Magalhães, Sérgio Kukina e Ari Pargendler votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausentes, justificadamente, o Sr. Ministro Arnaldo Esteves Lima e, ocasionalmente, o Sr. 
Ministro Herman Benjamin.
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